NOTA Nº 546-B

 JUSTO VALOR – SIM OU NÃO?
Rogério Fernandes Ferreira

Publicou a revista TOC nº 105, pág. 104 e 105, um artigo intitulado  “Em defesa do justo valor”. Nele se tecem considerações várias, referindo nomeadamente que também eu estaria frontalmente contra as normas internacionais de contabilidade porque “ não aceitaria na maioria dos casos o princípio do justo valor como forma razoável de registo dos activos e passivos alcançados nos balanços das empresas”.
Na verdade, aceito as mudanças, mas entendo necessário ter presente que as condutas humanas em geral não seguem ideais e sim interesses e conveniências (cf. Normas Contabilísticas Internacionais, Depoimentos, ed. APECA, pág. 106).

Em artigos sumários não se podem desenvolver posições assumidas. Quem estuda ou procura acompanhar o que há decénios venho escrevendo encontrar-me-á por vezes contra e por vezes a favor de normas de contabilidade adoptadas ou a adoptar.
 Frise-se que o apelidado tradicionalmente de “custo histórico” é, obviamente, o custo que primeiramente se apura, o critério de partida, critério a que na contabilidade das empresas se avaliam bens adquiridos ou produzidos. É critério baseado na realidade, na documentação em que assenta, é, digamos, um critério objectivo. Tão objectivo que se designa também por critério do “custo efectivo”. 

Quer na tradição quer em novas regras ou normas, incluindo as  internacionais de contabilidade, o dito custo efectivo ainda é a regra. Quanto ao  justo valor anota-se que ele   já se utilizava, entre nós, em casos especiais  em vez do custo histórico, ou seja quando este não estava   apurado ou não era conhecido. Assim acontecia, entre o mais, nos  casos de bens doados  ou oferecidos e também em casos de activos ora chamados   biológicos e produtos agrícolas. 
O justo valor  utilizava-se igualmente  em casos de bens em perda de valor, adquiridos a um custo efectivo que se mostrasse acima do do “justo valor” ou valor de mercado. Por exemplo, em casos de bens para revenda, já se impunha a  correcção do custo histórico  quando este fosse superior aos   preços correntes do mercado. Em casos de Imobilizado  em utilização ou  funcionamento  impunha-se amortização extraordinária acaso  se verificasse menor préstimo e menos valor.
Convirá referir que as normas internacionais de contabilidade vão em sentido de maiores averiguações e comparações entre o critério chamado de “custo histórico” e o chamado de “justo valor” e também, por vezes, do chamado “valor real actual”, critério este último que dantes já se usava, mas em avaliações extra-contabilísticas. Isto porque a contabilidade centrava-se tradicionalmente em apuramentos ditos de balanço situacional. Ou seja: apurava-se o valor dos elementos patrimoniais em regra ao custo e não a valor de mercado (justo valor) ou a valor real actual, assente em cálculos sob a metodologia do “cash flow discounted”. Porquê assim? Porque os “princípios contabilísticos geralmente aceites” assentam, digamos, num pressuposto pacífico entre os homens da contabilidade, ou seja, que o balanço patrimonial não deve configurar potencialidades ou ganhos não realizados, não se desejando que configurassem em capital próprio ganhos futuros, porque eram futuros, ainda não se tinham obtido, pelo que não deveriam já contar.
As práticas contabilísticas tradicionais norteavam-se pela prudência, por não optimismo. Para apuramentos do resultado e apresentação do balanço à data da avaliação ponderavam se, a essa data, o critério usado era o do “custo efectivo”  ou não  e  se houve ou não reavaliações e amortizações extraordinárias ad hoc. 
Para avaliar o valor das empresas havia todo um outro trabalho: ponderavam-se estruturas dos custos e dos proveitos de anos transactos e também estruturas de variada natureza, incluindo a humana, confrontando tudo isso com mudanças a introduzir para o futuro. Formulavam-se então cálculos do valor da empresa na base de custos e proveitos normalizados, esperados no futuro. Assim se encontrava o valor da empresa para efeitos de sua cessão, total ou parcial. Todo este trabalho baseava-se nos elementos contabilísticos, mas também em muitas outras recolhas de dados
Tudo quanto se acaba de referir é abreviação do muito a que se poderia aludir e que já vimos escrevendo ao longo de décadas. 
O objectivo desta nótula centra-se mais em resposta a artigo de colega que cita o caso de entidade bancária estrangeira que terá avaliado activos a custo histórico, encobrindo assim milhões de prejuízos. Ora, com procedimentos contabilísticos assentes nos princípios tradicionais, nomeadamente o do custo histórico não se produzem empolamentos de activos e de capital próprio.  Assim, é de duvidar se efectivamente sucedeu. Se sucedeu, os peritos e gestores terão usado pretextos falsos, pois as avaliações tradicionais ao custo histórico impedem a consideração de lucros não realizados. Inversamente, contam já com perdas não concretizadas, perdas que se estimam vir a verificar com referência a eventos em curso.   
Que os critérios e os princípios contabilísticos tradicionais são pessimistas, que não contam com lucros ainda não realizados, é o que sempre se apontou e está de acordo com regras, normas e teorias contabilísticas tradicionais. Os critérios tradicionais não são de empolamento dos valores do património das empresas, antes são o contrário. 
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